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PUBLICAÇÕES LEGAIS 

12/07/2024

SIMPLES ENERGIA S.A.
CNPJ 41.677.088/0001-68 - NIRE 35300569512

EDITAL DE CONVOCAÇÃO PARA ASSEMBLEIA GERAL EXTRAORDINÁRIA
O Presidente do Conselho de Administração da SIMPLES ENERGIA S.A. (“Companhia”) convida os senhores Acionistas da Companhia 
a se reunirem em Assembleia Geral Extraordinária a ser realizada às 14:00 horas do dia 23 de julho de 2024, em primeira convocação, 
na sede social da Companhia, localizada na Cidade de São Paulo, Estado de São Paulo, na Av. Dr. Cardoso de Melo, Bairro Vila Olimpia, 
CEP 04548-004, e de forma concomitante por vídeo conferência a ser disponibilizada na data, com a finalidade de análise, discussão e 
deliberação sobre as seguinte matéria da ordem do dia: (i) Atualização, pela administração, aos Acionistas, a respeito das últimas ações 
da Companhia em relação as matérias aprovadas na última assembleia geral da Companhia realizada em 06 de março de 2024; (ii) 
Apresentar e discutir o fluxo de caixa operacional da Companhia; (iii) Deliberar sobre as alternativas de financiamento da Companhia; e 
(iv) Deliberar sobre a criação de programas de incentivos de longo prazo para administração e colaboradores da Companhia. Informações 
Gerais: Os acionistas presentes à Assembleia deverão provar sua condição na forma prevista no Art. 126 da Lei das S.A. O Acionista que 
será representado por procurador deverá depositar na sede social os respectivos instrumentos e mandato e de representação na data da 
realização da Assembleia. São Paulo, 11 de julho de 2024. Ettore V. Biagioni - Presidente do Conselho de Administração.

ABPCEA - Associação Brasileira de Prevenção 
e Controle de Emergências Ambientais

CNPJ/MF 07.095.038/0001-34
Edital de Convocação - Assembleia Geral Extraordinária

Ficam convocados(as) os(as) associados(as) para a Assembleia Geral Extraordinária na Av. Angélica nº 2.346, 
5º Andar, Conj. 54, Sala 2, Consolação, CEP: 01228-200, que se realizará no dia 16 de agosto de 2024, às 14:00 
horas, com a presença de associados(as) que assegurem quórum estatutário, para a seguinte ordem do dia: 
1) Definição do local da sede definitiva da associação; 2) Alteração do Estatuto Social; 3) Eleição da Diretoria e do 
Conselho Fiscal; 4) Aprovação das contas do período de 30 de março de 2019 até a data de eleição de nova 
Diretoria e Conselho Fiscal; 5) Ratificação dos atos praticados pelos Diretores e Conselheiros no período de 30 
de março de 2019 até a data de eleição de nova Diretoria e Conselho Fiscal; 6) Outros assuntos da associação.

São Paulo, 12 de julho de 2024
A Diretoria

Giuliano Borlenghi

Edenred Soluções e Instituição 
de Pagamento AHA S.A.

CNPJ/MF nº 59.158.642/0001-66 - NIRE 35.300.353.439
Ata da Reunião do Conselho de Administração Realizada em 13 de Junho de 2024

1. Data, Hora e Local: Realizada no dia 13 de junho de 2024, às 10:00 horas, na sede da Edenred Soluções e 
Instituição de Pagamento AHA S.A., localizada na Cidade de Barueri, Estado de São Paulo, na Alameda Tocantins,  
nº 350, 15º andar, unidade nº 1504, Alphaville, CEP 06455-020 (“Companhia”). 2. Convocação e Presença: Dispensada 
a convocação, na forma do disposto no artigo 124, § 4º, da Lei nº 6.404 de 15 de dezembro de 1976 e na Cláusula 3.9 
do Acordo de Acionistas vigente e arquivado na sede da Companhia, por estarem presentes à Reunião a totalidade dos 
membros do Conselho de Administração, seja pessoalmente ou representado por procurador. 3. Mesa: Presidente: 
Sr. Gilles Andre Coccoli; e Secretário: Sr. Alaor Barra Aguirre. 4. Ordem do Dia: Deliberar sobre (i) a indicação de eleição 
de membro da Diretoria; (ii) a autorização para a administração da praticar todos os atos que se fizerem necessários à 
formalização das deliberações a serem tomadas, nos termos do Acordo de Acionistas da Companhia. 5. Deliberações: 
Instalada a Reunião, após a discussão das matérias da Ordem do Dia, os membros do Conselho de Administração, sem 
quaisquer ressalvas ou restrições, deliberaram o seguinte: 5.1. Aprovar a eleição da Sra. Amanda Pimenta Carlos, 
brasileira, casada, portadora da cédula de identidade RG nº 58.501.981-2 e inscrita no CPF/MF nº 977.544.980-49,  
ao cargo de Diretora sem Designação Específica, com um mandato até 30 de abril de 2027, permitida a reeleição.  
5.2.1. Registrar que a Diretora ora aprovada somente será investida no respectivo cargo após a aprovação do seu nome 
pelo Banco Central do Brasil, nos termos da legislação e regulamentação aplicáveis. 5.2.2. Após a referida aprovação 
pelo Banco Central do Brasil, a Diretora ora aprovada assinará o competente Termo de Posse em Livro da Diretoria, 
declarando que (i) não está impedida de exercer a administração de sociedades, por Lei especial, ou em virtude de 
condenação criminal, falimentar, de prevaricação, peita ou suborno, concussão, peculato, contra a economia popular, 
a fé pública ou a propriedade, ou a pena criminal que vede, ainda que temporariamente, o acesso a cargos públicos, 
como previsto no Parágrafo Primeiro do Artigo 147 da Lei das S.A.; (ii) atende ao requisito de reputação ilibada, 
conforme estabelecido pelo §3º do Artigo 147 da Lei das S.A.; e (iii) não ocupa cargo em sociedades que sejam 
concorrentes da Companhia, ou representam interesse conflitante com o da Companhia, na forma dos Incisos I e II do 
§3º, do Artigo 147 da Lei das S.A. 6. Autorizar a administração da Companhia a praticar todos os atos que se fizerem 
necessários à formalização dos atos acima referidos, nos termos do Estatuto Social e Acordo de Acionistas arquivado na 
Companhia. 7. Encerramento e Aprovação: Nada mais havendo a tratar, foi a presente Ata lavrada, e depois lida, 
aprovada e assinada pelos membros da Mesa e pelos membros do Conselho de Administração presentes via 
videoconferência. Mesa: Gilles Andre Coccoli - Presidente; Alaor Barra Aguirre - Secretário. Membros do Conselho de 
Administração da Companhia: (i) Gilles Andre Coccoli; (ii) Pablo Andrés Rivera Cruz; (iii) Ricardo Ernesto Corrêa da 
Silva; (iv) Haroldo Pimentel Stumpf; e (v) Marc-Elie Raphael Bernard. Confere com o original lavrado em livro próprio. 
Barueri, SP, 13 de junho de 2024. Mesa: Gilles Andre Coccoli - Presidente; Alaor Barra Aguirre - Secretário. JUCESP 
nº 256.962/24-8 em 28/06/2024. Maria Cristina Frei - Secretária Geral.

Hive Participações Societárias S.A.
CNPJ/MF nº 29.251.448/0001-60

Notas Explicativas
1. Contexto Operacional – A Hive Participações Societárias S.A. 
(“Companhia”) é uma sociedade por ações de capital fechado, com sede 
na cidade de São Paulo. A Companhia tem por objeto social a partici-
pação em outras sociedades no Brasil ou no exterior. 2. Elaboração 
e Apresentação das Demonstrações Financeiras Individuais e 
Consolidadas – 2.1. Declaração de conformidade: As demonstrações 
financeiras individuais e consolidadas da Companhia foram preparadas de 
acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil, que compreendem 
aquelas incluídas na legislação societária brasileira e os pronunciamentos, 
as orientações e as interpretações técnicos emitidos pelo Comitê de 

Pronunciamentos Contábeis – CPC e aprovados pelo Conselho Federal 
de Contabilidade – CFC, vigentes em 31 de dezembro de 2023. A Admi-
nistração declara que todas as informações relevantes próprias das 
demonstrações financeiras individuais e consolidadas, e somente elas, 
estão sendo evidenciadas e correspondem as utilizadas pela Adminis-
tração na sua gestão. 2.2. Base de elaboração: As demonstrações 
financeiras individuais e consolidadas foram elaboradas com base no 
custo histórico, exceto se mencionado em contrário a seguir. O custo 
histórico geralmente é baseado no valor nominal das contraprestações 
pagas em troca de ativos.

Balanços Patrimoniais levantados em 31/12/2023 e 2022 
(Em milhares de reais – R$)

Controladora Consolidado
Ativo 2023 2022 2023 2022
Circulante 2.210 9.602 40.162 32.512
Não circulante 90.497 59.145 78.170 52.246
Total do Ativo 92.707 68.747 118.332 84.758

Controladora Consolidado
Passivo e Patrimônio Líquido 2023 2022 2023 2022
Circulante 13.419 6.793 33.847 19.477
Não circulante 3.842 481 5.437 4.129
Patrimônio líquido 75.446 61.473 79.048 61.152
Total do passivo e patrimônio 
líquido 92.707 68.747 118.332 84.758

Demonstrações do Resultado para os exercícios findos 
em 31 de dezembro de 2023 e de 2022 

(Em milhares de reais – R$, exceto o prejuízo por ação)
Controladora Consolidado

2023 2022 2023 2022
Receita Operacional Líquida – – 140.777 109.329
Custo dos serviços prestados – – (43.546) (37.574)
Lucro Bruto – – 97.231 71.755
Despesa Operacionais (456) (2.353) (40.854) (28.635)
Equivalência patrimonial 38.340 31.728 739 551
Lucro antes do Resultado 
Financeiro 37.884 29.375 57.115 43.671

Resultado Financeiro 1.391 932 (414) 2.105
Lucro antes do Imposto de 
Renda e da Contribuição Social 39.275 30.307 56.701 45.776

Imposto de renda e contribuição 
social (538) – (18.316) (15.659)

Lucro Líquido antes da participação 
dos acionista não controladores 38.737 30.307 38.385 30.117

Participação dos acionistas não 
controladores – – 352 190

Lucro Líquido do Exercício 38.737 30.307 38.737 30.307
Lucro por Ação – R$ 747 584 747 584

Demonstrações dos Fluxos de Caixa para os exercícios findos 
em 31 de dezembro de 2023 e de 2022 (em milhares de reais – R$)

Controladora Consolidado
2023 2022 2023 2022

Caixa líquido aplicado nas (gerado 
pelas) atividades operacionais 1.662 2.873 40.111 34.419

Caixa líquido aplicado nas atividades 
de investimento 15.198 11.204 (14.834) (15.805)

Caixa líquido gerado pelas atividades 
de financiamento (20.320) (13.200) (23.120) (14.954)

Aumento (Redução) do Saldo de 
Caixa e Equivalentes de Caixa (3.460) 877 2.157 3.660

Caixa e Equivalentes de Caixa
No início do exercício 4.129 3.252 11.076 –
No fim do exercício 669 4.129 13.233 11.076

Melanie Wepeck Teixeira – Diretora Financeira
Ocenildo Correa dos Santos – Contador – CRC - SSP 318.693

Data, hora e local da realização: No dia 26 (vinte e seis) do mês de abril de 2.024, às 15:00 horas, no 
endereço da sua sede social, localizada na Fazenda Santa Maria, Bairro São Francisco, no município de 
Cerquilho, SP. Composição da Mesa:- Presidente: José Pilon, Secretário:- Mario Nirceu Pilon. Presen-
ças:- Acionistas representando 88,66% (oitenta e oito por cento e sessenta e seis centésimos) das 
ações com direito a voto que compõem o Capital Social, conforme assinaturas constantes no livro de 
“Registro de Presença de Acionistas”, constatando-se, dessa forma, a existência de “quórum” necessá-
rio para a instalação das Assembleias e para as deliberações que constam da Ordem do Dia. Publica-
ções Prévias: a) Edital de Convocação publicado nos dias 09, 10 e 11 de abril de 2024, respectivamen-
te, no jornal “O Dia”, nas modalidades impressa nas páginas 05, 17 e 05, respectivamente e digital, nas 
páginas 01, 02 e 01, respectivamente, além de convocação individual aos acionistas; e b) Balanço Pa-
trimonial, Demonstração de Resultado do Exercício e Relatório da Diretoria publicado no dia 06 de 
março de 2024, no jornal “O Dia”, nas modalidades impressa nas páginas 05 e 06 e digital nas páginas 
04 e 05. Ordem do Dia: I - Ordinária: a) Apreciação e aprovação do Relatório da Administração, Balan-
ço Geral e Demonstração de Resultado referente ao exercício encerrado em 31/12/2023; b) Destinação 
do Resultado do Exercício; c) Fixação do montante global da remuneração dos administradores para o 
período de maio/2024 a abril/2025; d) Outros assuntos do interesse social. II) Extraordinária: a) Refor-
ma do Estatuto Social; b) Aumento de Capital Social; c) Alteração do objeto social para Inclusão de ati-
vidade imobiliária de imóveis próprios; d) Encerramento de filial; e) Outros Assuntos do interesse social. 
Deliberações: Iniciando-se os trabalhos e por sugestão da Mesa, os acionistas presentes, de forma 
unânime e sem quaisquer ressalvas, aprovaram que as Assembleias Gerais Ordinária e Extraordinária, 
nesta ordem, seriam realizadas cumulativamente e instrumentalizadas em ata única, na forma do pará-
grafo único, do Artigo 131, da Lei 6.404/76. I - Ordinária: Os acionistas, em Assembleia Geral Ordinária, 
deliberaram: a) Quanto à matéria constante da alínea “a”, da Ordem do Dia, os acionistas presentes, de 
forma unânime, sem quaisquer ressalvas e com abstenção dos legalmente impedidos aprovaram o 
Relatório da Diretoria, o Balanço Geral e a Demonstração do Resultado do exercício encerrado em 
31/12/2023; b) Quanto à matéria constante da alínea “b”, da Ordem do Dia, destinação do resultado do 
exercício, conforme apurado no Balanço levantado em 31 de dezembro de 2023, lucro líquido no valor 
de R$ 64.740.408,40 (sessenta e quatro milhões, setecentos e quarenta mil, quatrocentos e oito reais e 
quarenta centavos), os acionistas presentes, de forma unânime, sem quaisquer ressalvas e com absten-
ção dos legalmente impedidos, aprovaram a seguinte destinação: (1) - 5% (cinco por cento) para Reser-
va Legal, conforme capítulo 6, artigo 26, do Estatuto Social, no valor de R$ 3.237.020,42 (três milhões, 
duzentos e trinta e sete mil, vinte reais e quarenta e dois centavos); (2) -distribuição de dividendos aos 
acionistas, no valor de R$ 21.000.000,00 (vinte e um milhões de reais), sendo R$ 16.185.102.10(dezes-
seis milhões, cento e oitenta e cinco mil, cento e dois reais e dez centavos) como dividendos obrigatórios 
conforme capítulo 6, artigo 26, do Estatuto Social e R$ 4.814.897,90(quatro milhões, oitocentos e qua-
torze mil, oitocentos e noventa e sete reais e noventa centavos) como dividendos adicionais; e (3) - R$ 
40.503.387,98(quarenta milhões, quinhentos e três mil, trezentos e oitenta e sete reais e noventa e oito 
centavos) a serem mantidos na conta de reservas de lucros; c) Quanto à matéria constante da alínea 
“c”, da Ordem do Dia, fixação da remuneração global dos administradores para o período de maio/2024 
a abril/2025, os acionistas presentes, de forma unânime, sem quaisquer ressalvas e com abstenção dos 
legalmente impedidos, aprovaram, no valor equivalente em reais, em até 4.000 (quatro mil) salários 
mínimos. d) Como empresa continua recebendo as parcelas dos precatórios referente ao processo de 
Ação de Preços, emitidos em favor da Cooperativa de Produtores de Cana de Açúcar, Açúcar e Álcool 
do Estado de São Paulo, referente ao Processo Judicial nº 0014409-69.1998.4.01.3400 (90.0002276-2) 
perante a 7ª Vara da Justiça Federal, Brasília - DF, no ano de 2023 foram recebidas as 6ª parcela do 1º 
precatório e a 5ª parcela do 2º precatório, sendo explicado também que os impostos incidentes sobre a 
verba indenizatória estão sendo discutidos judicialmente, por esse motivo está sendo feito depósito ju-
dicial. II- Extraordinária: Os acionistas, em Assembleia Geral Extraordinária, deliberaram: a) Quanto à 
matéria constante da alínea “a”, da Ordem do Dia, reforma do Estatuto Social, os acionistas presentes, 
de forma unânime, sem quaisquer ressalvas e com abstenção dos legalmente impedidos, aprovaram a 
nova redação aos artigos: 1º, 3º e 5º; caput, conforme os textos constantes da consolidação do Estatuto 
Social, Anexo I da presente, sem prejuízo de outras alterações específicas constantes da presente ata; 
b) Quanto a matéria constante da alínea “b”, da Ordem do Dia, os acionistas presentes, de forma unâ-
nime, sem quaisquer ressalvas e com abstenção dos legalmente impedidos, aprovaram o aumento do 
Capital Social com a utilização parcial do saldo da conta de reservas de lucros acumulados, no valor 
total de R$ 150.000.000,00 - (cento e cinquenta milhões de reais), passando-o dos atuais R$ 
60.000.000,00 - (sessenta milhões de reais) para R$ 210.000.000,00 - (duzentos e dez milhões de re-
ais), realizando a emissão de mais 150.000.000 - (cento e cinquenta milhões) de ações, cada uma com 
valor nominal de R$ 1,00 - (um real), totalmente integralizadas neste ato, distribuindo-as de forma gra-
tuita aos ACIONISTAS, proporcionalmente ao total de ações que cada acionista possui, conforme Anexo 
II, tendo sido aprovado por unanimidade a nova redação para o “caput” do Artigo 5° do Estatuto Social, 
como segue: “Artigo 5º - O Capital Social da sociedade é de R$ 210.000.000,00 (duzentos e dez milhões 
de reais), totalmente integralizado e dividido em 210.000.000 (duzentos e dez milhões) de ações ordiná-
rias nominativas, no valor de R$ 1,00 - (um real) cada uma”. c) Quanto a matéria constante da alínea “c”, 
da Ordem do Dia, os acionistas presentes, de forma unânime, sem quaisquer ressalvas e com absten-
ção dos legalmente impedidos, aprovaram a inclusão da atividade imobiliária de imóveis próprios no 
objeto social da empresa, tendo sido aprovado por unanimidade a nova redação para o Artigo 3° do 
Estatuto Social, como segue: “Artigo 3º - A Sociedade tem por objetivo a Fabricação de Açúcar (Código 
CNAE 1071-6/00), Fabricação de Álcool Etílico, Anidro e Hidratado por Processamento da Cana-de-
Açúcar - (Código CNAE 1931-4/00) e Atividade Imobiliária de Imóveis Próprios, tais como administração, 
compra, venda, aluguel e loteamento sem benfeitorias - (Código CNAE 6810-2/01, 6810-2/02 e 6810-
2/03), podendo, ainda, participar em outras empresas, como sócia ou acionista”. d) Quanto à matéria 
constante da alínea “d”, da Ordem do Dia, encerramento de filial, os acionistas presentes, de forma 
unânime, sem quaisquer ressalvas e com abstenção dos legalmente impedidos, deliberaram por encer-
rar a filial então localizada na Rua Professor Artur Ramos, 241, Conjunto 72, Jardim Paulistano, CEP: 
01454-906, Município de São Paulo - SP, registrada na Jucesp sob o NIRE 35.9.03379081, inscrita no 
CNPJ nº 47.254.396/0002-48. Diante da deliberação havida, foi aprovada por unanimidade a nova reda-
ção do Artigo 1°, do Estatuto Social, como segue: “A J. PILON S/A - AÇÚCAR E ÁLCOOL (a “Socieda-
de”) é uma sociedade anônima por ações, de capital fechado, tendo sua sede e foro na Fazenda Santa 
Maria, Bairro São Francisco, s/nº, no município de Cerquilho, Estado de São Paulo, CEP 18527-450, 
registrada na Jucesp sob o NIRE 35.3.0010525.7, cadastrada no CNPJ sob o nº 47.254.396/0001-67, 
onde se localiza seu parque industrial; que se regerá pelo presente Estatuto e, nos casos omissos, pela 
legislação em vigor, em especial a Lei nº 6.404, de 15/12/1976.”; e) Os acionistas presentes, de forma 
unânime e sem quaisquer ressalvas, aprovaram a consolidação do Estatuto Social da Sociedade, em 
conformidade com as deliberações retro (em assembleias ordinária e extraordinária), passando a vigo-
rar na forma do Anexo I da presente ata; f) Os acionistas presentes, de forma unânime e sem quaisquer 
ressalvas, diante das alterações do Estatuto Social havidas, ratificaram o mandato atualmente vigente 
do Conselho de Administração e da Diretoria, prevalecendo o formato e os membros eleitos nos respec-
tivos mandatos. Encerramento: A seguir o Sr. Presidente franqueou a palavra a todos os presentes 
acerca dos assuntos pautados nas Assembleia e, não existindo manifestações, o presidente encerrou 
as assembleias, passando-se à lavratura da ata. Lavratura e Leitura da Ata: Lavrada e lida a presente 
Ata, foi ela aprovada por unanimidade e sem quaisquer ressalvas pelos acionistas presentes. Cerquilho, 
26 de abril de 2024. As) José Pilon, Presidente da Mesa, Mario Nirceu Pilon, Secretário da Mesa. Acio-
nistas presentes as): S.Pilon Participações S/A, representada pelo Diretor Presidente Sr. Paulo Rober-
to Pilon, NPILON Participações S/A representada pelo Diretor Presidente Sr. Nelson Pilon, Nirceu Pilon 
Participações S/A, representada pelo Diretor Presidente Sr. Mário Nirceu Pilon, J.Helena - Participações 
S/A, representada pelo Diretor Presidente Sr. José Pilon e pelo Diretor vice-presidente o Sr. José Rober-
to Pilon, CRPILON Participações S/A, representada pelo Diretor Presidente Sr. Carlos Renato Gayotto 
Pilon, GLPILON Participações S/A, representada pelo Diretor Presidente o Sr. Valmir Pilon e pelo Diretor 
Vice-Presidente o Sr. Otávio Pilon Filho, Valmir Pilon, V.R.P. ADM. e Agropecuária S/A, representada 
pela Diretora Presidente Sra. Nelma Terezinha Ferreira Pilon, Marisa Pilon, PCPILON Participações S/A, 
representada pela Diretora Presidente Sra. Ana Lúcia Corradi Mazzer e pela Diretora vice-presidente a 
Sra. Ana Paula Mazzer Pilon, Cláudia Regina Gayotto Pilon, MLGPILON Participações S/A, representa-
da pela Diretora Presidente Sra. Maria Lígia Gayotto Pilon, O.P.F. Participações S/A, representada pelo 
Diretor Presidente Sr. Otávio Pilon Filho, Leomar Empreendimentos e Participações Ltda, representada 
pela sócia-administradora Sra. Maria de Lourdes Beneton Pilon, Vieira da Cruz e Pilon Participações 
S/A, representada pelo Diretor Presidente Sr. Norberto Vieira da Cruz Filho, Norberto Vieira da Cruz Fi-
lho, LVP Participações S/A, representada pelos Diretores Vanessa Maria de Camargo Pilon e Luis Gus-
tavo Pilon, Papilon Participações S/A, representada pela Diretora Presidente Sra. Maria Neide Pilon 
Modolo, Brenda Participações S/A, representada pelo Diretor Presidente Sr. Valdemir Pilon, JGPILON 
Participações S/A, representada pelo Diretor Vice-presidente Sr. Américo Pilon Júnior e MB International 
Participações Ltda, representada pela Administradora Sra. Maria de Fátima Grando Luca. A presente 
Ata é cópia fiel extraída do Livro de Atas de Assembleias Gerais de J. Pilon S/A Açúcar e Álcool. Jose 
Pilon - Presidente da Mesa. Mario Nirceu Pilon - Secretário da Mesa. JUCESP nº 256.350/24-3 em 
27/06//2024, Maria Cristina Frei - Secretária Geral. 
Anexo I - Estatuto Social: Capitulo I - Da Denominação, Sede, Duração e Objetivo da Sociedade : 
Artigo 1º. A J. PILON S/A - AÇÚCAR E ÁLCOOL (a “Sociedade”) é uma sociedade anônima por ações, 
de capital fechado, tendo sua sede e foro na Fazenda Santa Maria, Bairro São Francisco, s/nº, no muni-
cípio de Cerquilho, Estado de São Paulo, CEP 18527-450, registrada na Jucesp sob o NIRE 
35.3.0010525.7, cadastrada no CNPJ sob o nº 47.254.396/0001-67, onde se localiza seu parque in-
dustrial que se regerá pelo presente Estatuto e, nos casos omissos, pela legislação em vigor, em espe-
cial a Lei nº 6.404, de 15/12/1976. Artigo 2º. O prazo de duração da Sociedade é indeterminado. Artigo 
3º. A Sociedade tem por objetivo a Fabricação de Açúcar (Código CNAE 1071-6/00), Fabricação de Ál-
cool Etílico, Anidro e Hidratado por Processamento da Cana-de-Açúcar - (Código CNAE 1931-4/00) e 
Atividade imobiliária de Imóveis Próprios, tais como administração, compra, venda, aluguel e loteamen-
to sem benfeitorias - (Código CNAE 6810-2/01, 6810-2/02 e 6810-2/03),podendo, ainda, participar em 
outras empresas, como sócia ou acionista. Artigo 4º. A Sociedade, por indicação da Diretoria e aprova-
ção do Conselho de Administração, poderá abrir ou encerrar filiais, escritórios ou estabelecimentos em 
qualquer parte do território nacional. Capitulo II - Do Capital e das Ações: Artigo 5º. O Capital Social 
da sociedade é de R$ 210.000.000,00 (duzentos e dez milhões de reais), totalmente integralizado e di-
vidido em 210.000.000 (duzentos e dez milhões) de ações ordinárias nominativas, no valor de R$ 1,00 
- (um real) cada uma”. Parágrafo 1º. A cada ação corresponderá um voto nas deliberações das Assem-
bleias Gerais, sendo cada ação considerada indivisível perante a sociedade, que não lhe reconhece 
mais de um proprietário. Parágrafo 2º. As ações terão a forma nominativa, e os certificados de ações, 
múltiplos de ações ou cautelas que provisoriamente as representam conterão os requisitos legais e se-
rão assinadas conjuntamente por quaisquer dois Diretores ou por procurador(es) com poderes espe-
ciais. Parágrafo 3º. Os acionistas não poderão transferir, doar, vender ou sob qualquer forma alienar as 
suas ações a terceiros, sem antes oferece-las aos demais acionistas, que em igualdade de condições, 
terão direito de preferência para aquisição das mesmas, na proporção das que já possuírem, dentro do 
prazo de 30 (trinta) dias.Parágrafo 4º. Os acionistas terão direito de preferência para a subscrição de 
aumentos de capital, na proporção do número de ações que possuírem, independentemente da espécie 
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Ata das Assembleias Gerais Ordinária e Extraordinária Realizadas cumulativamente em 26 de abril de 2024
e classe das novas ações emitidas em decorrência do aumento. Capitulo III - Da Administração: Arti-
go 6º. A Sociedade será administrada por um Conselho de Administração, composto por no mínimo 4 
(quatro) e no máximo 7 (sete) membros, e por uma Diretoria Executiva, composta por no mínimo 4 
(quatro) e no máximo 6 (seis) membros; sendo comum aos membros de ambos os órgãos as normas 
relativas a requisitos, impedimentos, deveres e responsabilidades.Parágrafo 1º. Os membros do Con-
selho de Administração e os da Diretoria Executiva deverão manter residência e domicílio neste país.
Parágrafo 2º. Os membros do Conselho de Administração, até o máximo de 1/3 (um terço), poderão 
exercer cargos na Diretoria Executiva.Parágrafo 3º. A Assembleia Geral fixará, anualmente, o montante 
global da remuneração dos administradores, cuja individualização será deliberada pelo Conselho de 
Administração. Parágrafo 4º. O mandato dos administradores será de 3 (três) anos, sendo permitido a 
sua reeleição. Vencido o mandato, os administradores continuarão no exercício de seus cargos até a 
posse dos novos eleitos. Parágrafo 5º. A investidura nos cargos far-se-á por termos lavrados e assina-
dos nos respectivos Livros de Atas de Reunião. Artigo 7º. O Conselho de Administração será formado 
por pessoas naturais, acionistas ou não, residentes e domiciliados no país, e eleitos pela Assembleia 
Geral, a qual definirá a quantidade de membros que o comporá em cada período de gestão, quando da 
eleição dos conselheiros, observados os limites constantes do Artigo 6º, deste Estatuto Social.Parágra-
fo único: A Presidência do Conselho de Administração será exercida durante o prazo de seu mandato, 
por um membro escolhido entre os seus pares, na primeira reunião subsequente à eleição e por maioria 
de votos dos presentes. Artigo 8º. O Conselho de Administração reunir-se-á sempre que convocado 
pelo seu Presidente ou por convocação de no mínimo 3 (três) dos seus membros, exigindo-se, para 
instalação, o mínimo de 3 (três) membros; e suas deliberações serão sempre tomadas por maioria de 
votos dos presentes, prevalecendo o voto do Presidente, voto de qualidade, no caso de empate. Das 
reuniões serão lavradas atas que serão transcritas no Livro de Atas do Conselho de Administração. 
Parágrafo 1º. No caso de ausência temporária do Presidente do Conselho de Administração, o cargo 
será provisoriamente ocupado por outro membro do Conselho de Administração, eleito pelos demais 
membros. Parágrafo 2º. Ocorrendo a vaga do Presidente do Conselho de Administração, os demais 
membros escolherão entre os remanescentes aquele que exercerá o cargo até o término do mandato do 
Presidente substituído. Parágrafo 3º. Na hipótese da vacância de parte ou de todos os membros do 
Conselho de Administração, os membros remanescentes, quando permanecer algum ou a Diretoria 
Executiva, em ocorrendo a vacância de todos os membros, convocará a Assembleia Geral, quando en-
tão se dará a eleição dos membros para suprimento da vacância, limitando-se o mandato dos eleitos ao 
tempo que restaria aos Conselheiros substituídos. Artigo 9º. Compete ao Conselho de Administração, 
além de outras matérias dispostas em lei e no presente Estatuto Social: a) Fixar a orientação geral dos 
negócios sociais; b) Eleger e destituir os Diretores Executivos, fixando-lhes as respectivas remunera-
ções e atribuições; c) Fiscalizar a gestão da Diretoria Executiva, examinando a qualquer tempo, livros e 
demais documentos sociais, solicitando informações que julgarem necessários sobre contratos celebra-
dos ou em vias de celebrações, assim como qualquer ato de interesse social; d) Manifestar-se sobre as 
contas da Diretoria Executiva; e) Convocar a Assembleia Geral nos casos previstos em lei ou quando 
julgar conveniente; f) Escolher e destituir Auditores Independentes; g) Autorizar a alienação de bens 
imóveis, a constituição de ônus reais e a prestação de garantias que venham a obrigar o patrimônio da 
sociedade; h) Deliberar ou manifestar-se sobre outras matérias que por disposição expressa deste Es-
tatuto sejam de sua alçada; i) Fixar a remuneração dos seus membros. Artigo 10º. Os avisos de Convo-
cação para os membros do Conselho de Administração, que constarão obrigatoriamente as matérias 
que comporão a ordem do dia, data, hora e local da reunião, serão remetidos a cada membro por carta 
expedida com antecedência de no mínimo, 10 (dez) dias da data da reunião. Tais avisos poderão ser 
dispensados quando se verificar o comparecimento da totalidade dos membros. Artigo 11º. A Diretoria 
Executiva será formada por no mínimo 4 (quatro) e no máximo (6) membros, sendo: um Diretor Presi-
dente; um Diretor Superintendente; um Diretor Administrativo - Financeiro; um Diretor Industrial e dois 
Diretores Adjuntos; todos pessoas naturais, acionistas ou não, residentes e domiciliados no país, eleitos 
e destituíveis a qualquer tempo pelo Conselho de Administração. Parágrafo único. Dentro dos limites 
descritos no caput, somente os cargos de Diretor Adjunto não serão de ocupação permanente, podendo 
ficarem vagos por deliberação do Conselho de Administração. Artigo 12º. Na ausência temporária de 
qualquer dos membros da Diretoria Executiva, os diretores remanescentes substituirão o Diretor ausen-
te, dividindo as funções entre si. Parágrafo único. Na vaga de qualquer dos cargos da Diretoria Execu-
tiva, o Conselho de Administração, especialmente reunido, designará o substituto, o qual exercerá as 
funções até o término do mandato dos demais Diretores. Artigo 13º. Compete à Diretoria Executiva a 
administração e a gestão dos negócios sociais, podendo realizar todas as operações e praticar todos os 
atos que se relacionarem com o objeto da sociedade cabendo-lhe: a) Preparar as Demonstrações Finan-
ceiras e o Relatório Anual aos acionistas e submete-lo à aprovação do Conselho de Administração, com 
vistas a sua apresentação à Assembleia Geral, juntamente com a proposta de distribuição e aplicação 
dos resultados; b) Planejar e formular as diretrizes gerais operacionais e financeiras da empresa; c) 
Cumprir e fazer cumprir as deliberações da Assembleia Geral e do Conselho de Administração, e as 
disposições do Estatuto Social. Parágrafo 1º. Observadas as disposições contidas no presente Estatuto 
Social, os documentos e atos, decorrentes da realização dos fins sociais e de forma geral atinentes às 
atividades da Sociedade, serão assinados: a) Conjuntamente, por quaisquer dois dos Diretores: Presi-
dente, Superintendente, Administrativo-Financeiro ou Industrial; b) Conjuntamente, por dois Diretores, 
sendo um deles o Presidente, Superintendente, Administrativo-Financeiro ou Industrial, e o outro o Ad-
junto; c) Conjuntamente, por um Diretor e um procurador; d) Conjuntamente, por dois procuradores; e) 
Isoladamente, por um procurador. Parágrafo 2º. Para a constituição de procuradores, sempre para aten-
der os fins sociais, a Sociedade deverá ser representada por 2 (dois) Diretores Executivos, nos termos 
das alíneas “a” e “b”, do Parágrafo 1º retro, especificando no respectivo instrumento os poderes e os atos 
ou operações que poderão ser praticados, e, bem assim, a duração do mandato, exceto no caso de 
advogados com cláusula ad judicia, observadas as limitações legais e estatutárias. Parágrafo 3º. Nos 
casos de venda, constituição de garantia ou qualquer outro modo de alienação de veículos, a Sociedade 
será representada nos termos do Parágrafo 1º, do presente artigo.Parágrafo 4º. Nos casos de aquisi-
ção, venda, constituição de hipoteca ou de qualquer outro modo de garantia, alienação, constituição de 
ônus e ou gravames de qualquer natureza, relativamente a: (i) bens imóveis; (ii) participações societá-
rias; e (iii) bens do ativo imobilizado com valor em reais superior a 300.000 (trezentas mil) Unidades 
Fiscais do Estado de São Paulo (UFESP); a Sociedade será representada nos termos do Parágrafo 1º, 
do presente artigo, e dependerá de autorização por deliberação do Conselho de Administração. Artigo 
14º. A representação ativa e/ou passiva da sociedade, em juízo ou fora dele, especialmente para rece-
ber citação judicial ou prestar depoimento pessoal, será exercida por qualquer um dos Diretores Execu-
tivos. Artigo 15º. Para assinatura de contratos junto à instituições financeiras e ou outros estabelecimen-
tos de crédito; para constituição de garantias, mediante hipoteca, penhor mercantil, industrial e 
vinculação de créditos da Sociedade perante terceiros (recebíveis); inclusive para a retificação e ou ra-
tificação de contratos já celebrados, substituição ou alteração de garantias, será observada a forma 
disposta no Parágrafo 1º, do Artigo 13º, deste Estatuto Social; com a observância de eventuais outras 
exigências estatutárias. Artigo 16º. É vedado o uso da denominação social em operações estranhas aos 
fins sociais, tais como: endossos, avais, fianças ou cauções ou a outras garantias semelhantes; salvo se 
os beneficiários dos atos de garantias forem as empresas (estabelecimentos matriz e ou filiais): Fazen-
das Reunidas Pilon S/A - CNPJ/ME nº 53.310.885/0001-29; Jupira Mineração e Agropecuária S/A - 
CNPJ/ME nº 48.697.973/0001-58; Fazenda Pilon S/A - CNPJ/ME nº 57.226.151/0001-80; Astória-Pilon 
Agropecuária Ltda. - CNPJ/ME nº 05.647.312/0001-05; e Agropecuária Pilon S/A - CNPJ/ME nº 
44.973.410/0001-94. Parágrafo 1º. A Diretoria Executiva reunir-se-á sempre que for necessário e as 
deliberações serão tomadas por decisão da maioria dos votos presentes na reunião. Parágrafo 2º. Das 
reuniões serão lavradas atas no Livro de Atas da Reunião da Diretoria Executiva. Parágrafo 3º. Ao 
Presidente da reunião da Diretoria Executiva terá sempre direito ao voto de qualidade em caso de em-
pate nas decisões. Capitulo IV - Do Conselho Fiscal: Artigo 17º. A Sociedade terá um Conselho Fiscal 
de funcionamento não permanente, a ser instalado pela Assembleia Geral, a pedido de acionistas na 
forma da lei, sendo que, nesse caso, cada período de funcionamento terminará na Assembleia Geral 
Ordinária, após a sua instalação. Artigo 18º. O Conselho Fiscal será composto de 3 (três) membros 
efetivos e de igual número de suplentes, acionistas ou não, eleitos pela Assembleia Geral, com manda-
to anual, exercendo seu cargo até a primeira Assembleia Geral Ordinária a ser realizada após sua elei-
ção, podendo ser reeleitos. Artigo 19º. Os membros do Conselho Fiscal terão as atribuições previstas 
nos Artigos 163 a 165, da Lei 6.404, de 15.12.76 e a sua remuneração será fixada pela Assembleia que 
os elegeu, não podendo ser inferior para cada membro em exercício, a 0,1 (um décimo) da qual, em 
média foi atribuída a cada diretor, não computada qualquer participação nos lucros. Capitulo V - Da 
Assembleia Geral: Artigo 20º. A Assembleia Geral dos acionistas reunir-se-á, ordinariamente, uma vez 
por ano, nos quatro primeiros meses seguintes ao término do exercício social, para resolver e deliberar 
os assuntos de sua exclusiva competência, reunindo-se extraordinariamente nos demais casos. Artigo 
21º. Os trabalhos da Assembleia Geral serão presididos pelo Presidente do Conselho de Administração 
e secretariados por um acionista escolhido pela assembleia. Artigo 22º. Serão observados quanto à 
convocação, instalação, funcionamento, atribuição e deliberações das assembleias gerais, os dispositi-
vos legais e regulamentares a respeito. Capitulo VI - Do Exercício Social e dos Lucros: Artigo 23º. O 
Exercício Social terá a duração de doze meses, terminando em 31 de dezembro de cada ano.Artigo 24º. 
Ao fim de cada exercício social, a Diretoria Executiva fará elaborar, com base na escrituração mercantil 
da Companhia, o relatório de Administração, as Demonstrações Financeiras, com os procedimentos 
previstos em lei, submetendo-os a aprovação do Conselho de Administração, e a sua apresentação à 
Assembleia Geral, acompanhados do Parecer do Conselho Fiscal, se em funcionamento, juntamente 
com a proposta de distribuição e aplicação dos resultados. Artigo 25º. Juntamente com as demonstra-
ções financeiras do exercício, a Diretoria apresentará ao Conselho de Administração para aprovação e 
submete-lo a Assembleia Geral a proposta sobre a destinação a ser dada ao lucro líquido do exercício. 
Parágrafo 1º. A Sociedade, por deliberação do Conselho de Administração, em razão de proposta da 
Diretoria, poderá levantar balanços semestrais e ou em períodos menores, e efetuar declaração e a 
distribuição de dividendos, do próprio exercício, em antecipação; inclusive, dividendos intermediários à 
conta de lucros acumulados ou de reservas de lucros; nos termos das disposições do artigo 204 e seus 
parágrafos, da Lei nº 6.404, de 15.12.76. Parágrafo 2º. Os dividendos declarados e distribuídos, na 
forma do Parágrafo 1º anterior, serão imputados e considerados ao valor do dividendo anual obrigatório 
previsto no Artigo 26º seguinte. Artigo 26º. Do lucro líquido do exercício 5% (cinco por cento) serão 
aplicados, antes de qualquer outra destinação, na constituição de Reserva Legal, a qual não excederá 
20% (vinte por cento) do Capital Social. Poderá a Assembleia Geral destinar parte do Lucro Líquido 
restante a formação de Reservas para Contingências, Retenção de Lucros ou Reservas de Capital, sem 
prejuízo da distribuição de dividendo obrigatório de 25% (vinte e cinco por cento) do lucro líquido do 
exercício. Artigo 27º. Poderá a Assembleia Geral, enquanto se tratar de Companhia Fechada e desde 
que não haja oposição de qualquer acionista presente, deliberar a distribuição de dividendos inferior ao 
obrigatório, ou a retenção de todo o lucro. Capitulo VII - Das Disposições Gerais: Artigo 28º. Os prin-
cípios e regras, instituídos pela Lei nº 6.404, de 15.12.76, e demais dispositivos legais aplicáveis às 
sociedades por ações regularão os casos omissos no presente Estatuto. Artigo 29º. Os acionistas ele-
gem o foro da Comarca de Cerquilho, no Estado de São Paulo, para dirimir quaisquer demandas oriun-
das deste Estatuto, com renúncia expressa a qualquer outro, por mais privilegiado que seja.
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Ata da  91ª Reunião do Conselho de Administração 
Realizada em 26 de Abril de 2024

Data, hora e local da realização: No dia 26 (vinte e seis) de abril de 2.024, às 14:00 horas, no en-
dereço da sua sede social, localizada na Fazenda Santa Maria, Bairro São Francisco, no município 
de Cerquilho, SP. Composição da Mesa: Presidente: José Pilon, Secretário: Mário Nirceu Pilon. Pre-
senças: - José Pilon, Mário Nirceu Pilon, Paulo Roberto Pilon, Valmir Pilon, Valdemir Pilon e Norberto 
Vieira da Cruz Filho, Conselheiros. Ordem do Dia: a) Examinar o Relatório da Administração, Balanço 
Geral e Demonstração do Resultado do Exercício encerrado em 31/12/2023; b) Reforma do Estatuto 
Social; c) Aumento de Capital Social; d) Alteração do objeto social para Inclusão de atividade imobi-
liária de imóveis próprios; e) Encerramento de filial; f) Outros assuntos de competência do Conselho 
(Art. 9º do Estatuto Social). Deliberações: a) O 1º item da Ordem do Dia, o Relatório da Administração, 
Balanço Geral, Demonstração do Resultado do Exercício encerrado em 31/12/2023, foi analisado e 
discutido pormenorizadamente e recebeu parecer favorável para aprovação de todos os membros 
do conselho e foi aprovado por unanimidade dos presentes conselheiros a distribuição de dividendos 
no valor de R$ 21.000.000,00 (vinte e um milhões de reais), referente ao Lucro do Exercício de 2023, 
sendo o valor de R$ 16.185.102,10(dezesseis milhões, cento e oitenta e cinco mil, cento e dois reais 
e dez centavos) como dividendos obrigatórios, conforme capítulo 6, artigo 26, do Estatuto Social e R$ 
4.814.897,90(quatro milhões, oitocentos e quatorze mil, oitocentos e noventa e sete reais e noventa 
centavos), como dividendos adicionais propostos, o qual será apresentado para votação na AGO de 
26/04/2024. b) O 2º item da Ordem do dia, reforma do Estatuto Social, foi aprovado por unanimidade 
dos presentes conselheiros, sem quaisquer ressalva a nova redação aos artigos: 1º, 3º e 5º; caput, con-
forme os textos constantes da consolidação do Estatuto Social, o qual será apresentado para votação 
na AGE de 26/04/2024. c) O 3º ítem da Ordem do Dia, foi discutido, analisado e recebeu parecer favo-
rável de todos os conselheiros presentes, para aprovar o aumento do Capital Social com a utilização 
parcial do saldo da conta de Reservas de Lucros Acumulados, no valor de R$ 150.000.000,00(cento e 
cinquenta milhões de reais),  passando-o dos atuais R$ 60.000.000,00 (sessenta milhões de reais) para 
R$ 210.000.000,00(duzentos e dez milhões de reais),  realizando a emissão de mais 150.000.000(cen-
to e cinquenta milhões) de ações, cada uma com valor nominal de R$ 1,00(um real), distribuindo-as 
de forma gratuita aos Acionistas e proporcional ao total de ações que cada acionista possui, o qual 
será apresentado para votação na AGE de 26/04/2024. d) O 4º item da Ordem do dia, foi aprovado por 
unanimidade dos presentes conselheiros, a alteração do objeto social para a inclusão de atividade imo-
biliária de imóveis próprios, o qual será apresentado para votação na AGE de 26/04/2024. e) O 5º item 
da Ordem do dia, foi aprovado por unanimidade dos presentes conselheiros, o encerramento da filial 
localizada na Rua Professor Artur Ramos, 241, Conjunto 72, Jardim Paulistano, CEP: 01454-906, Mu-
nicípio de São Paulo - SP, inscrita no CNPJ nº 47.254.396/0002-48, o qual será apresentado para vota-
ção na AGE de 26/04/2024. f) Foi fixado a remuneração mensal dos Diretores e a cédula de presença 
dos Conselheiros nas reuniões para o período de maio/2024 a abril/2025: Para o Diretor Presidente 
até 75 (setenta e cinco) salários mínimos mensais; para os Diretores Superintendente, Administrativo-
Financeiro e Industrial até 65 (sessenta e cinco) salários mínimos mensais para cada um; para os 
Diretores Adjunto até 45 (quarenta e cinco) salários mínimos mensais para cada um, e para cédula de 
presença dos Conselheiros até 01 (um) salário mínimo por reunião. Todas as aprovações foram feitas 
por unanimidade dos senhores conselheiros. Lavratura e leitura da Ata: - Lavrada e lida a presente 
Ata, foi ela aprovada por unanimidade pelos Conselheiros presentes. Cerquilho, 26 de abril de 2024. 
Conselheiros: aa) José Pilon, Mário Nirceu Pilon, Paulo Roberto Pilon, Valdemir Pilon, Valmir Pilon 
e Norberto Vieira da Cruz Filho. A presente ata é cópia fiel extraída do livro de Atas do Conselho de 
Administração de J. Pilon S/A Açúcar e Álcool. Jose Pilon - Presidente da Mesa. Mario Nirceu Pilon 
- Secretário da Mesa. JUCESP nº 256.349/24-1 em 27/06//2024, Maria Cristina Frei - Secretária Geral. 
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ATA DA ASSEMBLEIA GERAL ORDINÁRIA REALIZADA  EM 15.04.2024
DATA: 15 de abril de 2024, às 09:00 horas. LOCAL: Sede Social, na Rua Vergueiro, nº 1.753/1.759 - 6º, 7º e 9º andares 
- Vila Mariana - São Paulo - SP - CEP 04101-000. CONVOCAÇÃO E PRESENÇA: Dispensada a convocação em virtude 
da presença da acionista representando a totalidade do capital social da Sociedade, nos termos do parágrafo 4º do 
artigo 124 da Lei nº 6.404/76 (“Lei das S.A.”), conforme verifi cado no Livro de Presença de Acionistas e a assinatura 
na presente ata. MESA: Presidente: José Lavia. Secretário: Thais Luzia Lavia. ORDEM DO DIA: 1. Exame, discussão e 
votação das demonstrações fi nanceiras referentes ao exercício fi ndo em 31.12.2023, a saber: Balanço Patrimonial e as 
seguintes demonstrações: Resultado; Resultado Abrangente; Mutações do Patrimônio Líquido; Fluxo de Caixa; Notas 
Explicativas; e Relatório dos Auditores Independentes; 2. Deliberar sobre a destinação do resultado do exercício fi ndo 
em 31.12.2023; e 3. Eleger os membros da diretoria, com a fi xação de seus honorários e mandato. CONSIDERAÇÕES 
PRELIMINARES: Preliminarmente, a única acionista aprovou a lavratura da presente ata na forma sumária, nos termos 
do Artigo 130, § 1º da Lei das S.A. Tendo em vista a presença da única Acionista representando a totalidade do Capital 
Social votante da Companhia, considerou-se sanada a falta de publicação dos anúncios previstos no Artigo 133 da Lei 
das S.A., bem como a inobservância dos prazos referidos em tal artigo, nos termos do parágrafo 4º, Artigo 133, da Lei 
das S.A. De acordo com a Lei nº 14.030, editada pelo Governo Federal em 28 de julho de 2020 e por ser esta instituição 
uma Sociedade Anônima de Capital Fechado, esta Assembleia Geral Ordinária foi realizada de maneira digital e os votos 
relativos às matérias acima foram manifestados expressamente durante a Assembleia, com a assinatura dos partici-
pantes de forma eletrônica através da plataforma digital com senha pessoal e intransferível capaz de comprovar a sua 
autoria e a integridade, na forma do § 2º do art. 10 da medida provisória nº 2.200-2/2001. DELIBERAÇÕES: Após os 
esclarecimentos de que os documentos mencionados no item “1” da ordem do dia haviam sido publicados no jornal, 
“O DIA SP” em edição de 05 de abril de 2024, na página 7, e com divulgação simultânea na versão digital do mesmo 
jornal, cuja verifi cação é feita através do “Hash do documento - 2ED35184ABFAED173AF2DB4F8FEAFD93A85762D3A-
CBBC0916108A429CA40462” publicação esta apensada à presente na forma de ANEXO I, a acionista, através de seu 
representante, deliberou: 1. Aprovar, sem ressalvas, todos os documentos mencionados no item “1” da ordem do dia; e 
2. Aprovar a destinação do lucro líquido do exercício fi ndo em 31 de dezembro de 2023, no valor de R$ 18.793.880,93 
(dezoito milhões, setecentos e noventa e três mil, oitocentos e oitenta reais e noventa e três centavos), a saber: Lucro 
a Disposição dos Acionistas: R$ 18.793.880,93; Total: R$ 18.793.880,93. 2.1. Ratifi car a decisão da Diretoria, em 
reunião realizada em 31.03.2024, que determinou o cumprimento do caput do Artigo 27 e a destinação de 5% (cinco 
por cento) do lucro líquido do exercício fi ndo em 31 de dezembro de 2023 para a conta de Fundo de Reserva Legal no 
montante de R$ 939.694,04 (novecentos e trinta e nove mil, seiscentos e noventa e quatro reais e quatro centavos). 3. 
Aprovar a reeleição dos atuais membros da diretoria, para um mandato unifi cado de 3 (três) anos, a contar da data de 
aprovação do Banco Central do Brasil, a saber: • DIRETOR DE CÂMBIO: JOSÉ LAVIA JUNIOR, brasileiro, casado sob 
o regime de comunhão parcial de bens, empresário, residente e domiciliado em São Paulo - SP, na Rua Canuto Saraiva, 
nº 429 - apto. 131 B - Terre Giotto - Mooca - CEP 03113-010, portador da C.I. RG. nº 24.807.566-4-SSP-SP e do CPF 
nº 172.991.518-39;  • DIRETORES, SEM DESIGNAÇÃO ESPECÍFICA: PEDRO OSVALDO SCATTONE JÚNIOR, 
brasileiro, casado sob o regime de comunhão universal de bens, administrador de empresas, residente e domiciliado 
em São Paulo - SP, na Rua Vieira de Moraes, nº 300 - Apto. 21 - Campo Belo - CEP 04617-000, portador da C.I. RG. nº 
11.238.147-SSP-SP e do CPF nº 038.774.108-98; e THAIS LUZIA LAVIA, brasileira, solteira, maior, advogada, residente 
e domiciliado em São Paulo - SP, na Rua Coronel Morais, nº 207 - Canindé - CEP 03029-000, portadora da C.I. RG. nº 
30.697.425-3-SSP-SP e do CPF nº 221.987.648-90. 3.1. O mandato dos diretores ora eleitos se estenderá até a posse 
dos que forem eleitos na Assembleia Geral Ordinária de 2027. 3.2. Fixar o montante da remuneração anual global dos 
membros da Diretoria da Companhia em até R$ 492.000,00 (quatrocentos e noventa e dois mil reais). 3.3. Os diretores 
eleitos apresentaram as declarações de que não estão impedidos, por lei especial, de exercerem a administração da 
sociedade e nem condenados ou sob efeitos de condenação, a pena que vede, ainda que temporariamente, o acesso a 
cargos públicos; ou por crime falimentar, de prevaricação, peita ou suborno, concussão, peculato; ou contra a economia 
popular, contra o sistema fi nanceiro nacional, contra as normas de defesa da  concorrência, contra as relações de con-
sumo, a fé pública ou a propriedade, as quais se encontram arquivadas na sede da sociedade. 3.4. A posse dos diretores 
fi ca condicionada à homologação de seus nomes pelo BCB, nos termos da regulamentação aplicável. ENCERRAMEN-
TO: Nada mais havendo a tratar, o Sr. Presidente declarou suspensos os trabalhos pelo tempo necessário a lavratura 
desta ata em livro próprio, a qual foi lida, aprovada e por todos assinada. São Paulo, 15 de abril de 2024. ASSINATU-
RAS: Presidente: José Lavia. Secretária: Thais Luzia Lavia. Acionista: FAIR PARTICIPAÇÕES LTDA., neste ato representada 
por seu diretor Sr. José Lavia. Mesa: JOSÉ LAVIA - Presidente, THAIS LUZIA LAVIA - Secretária. Acionista: FAIR PAR-
TICIPAÇÕES LTDA - José Lavia - Diretor. JUCESP 226.575/24-0 em 20.06.2024. Maria Cristina Frei - Secretária Geral.

Bee2Pay Travel Solutions S/A
CNPJ/MF nº 39.744.143/0001-43

Notas Explicativas
1. Contexto Operacional – A Bee2pay Travel Solu-
tions SA (“Companhia”) é uma sociedade por ações de 
capital fechado, com sede na cidade de São Paulo. A 
Companhia tem por objeto social o Desenvolvimento 
e licenciamento de programas de computador custo-
mizáveis e consultoria em tecnologia da informação. 
2. Elaboração e Apresentação das Demonstra-
ções Financeiras Individuais – 2.1. Declaração 
de conformidade: As demonstrações financeiras 

Balanço Patrimonial – Exercicios findos em 
31/12/2023 e de 2022 (Em milhares de reais – R$)
Ativo 2023 2022
Circulante
Caixa e Equivalentes de Caixa 45 41
Clientes a Receber 500 273
Adiantamentos 123 111
Impostos a Recuperar 108 28
Total do Ativo Circulante 775 452
Não Circulante
Intagivel 8.192 4.647
Total do Ativo Não Circulante 8.192 4.647
Total do Ativo 8.967 5.100
Passivo 2023 2022
Circulante
Fornecedores 215 75
Obrigações Sociais e Trabalhistas 199 167
Obrigações Tributárias 33 20
Partes Relacionadas 114 109
Provisões Trabalhistas 910 –
Total do Passivo Circulante 1.472 371
Não Circulante
Total Passivo Não Circulante – –
Patrimônio Líquido
Capital Social 12.585 9.060
AFAC 1.015 –
Reserva de Lucros (6.105) (4.332)
Total Patrimônio Líquido 7.495 4.728
Total do Passivo 8.967 5.100

Demonstração do Resultado
Exercicios findos em 31/12/2023 e de 2022

(Em milhares de reais – R$)
2023 2022

Receita Líquida 5.369 2.560
Custo dos Serviços Prestados (3.596) (2.401)
Custo dos Serviços Prestados (3.596) (2.401)
Lucro Operacional Bruto 1.773 159
Despesas Administrativas (2.475) (1.899)
Despesas com Vendas e Marketing (377) (396)
Despesas Operacionais (658) (628)
Despesas Tributárias (6) –
Total Despesas Operacionais (3.515) (2.923)
Resultado Antes das Receitas e 
Despesas Financeiras (1.742) (2.763)

Receitas Financeiras 5 33
Despesas Financeiras (37) (24)
Resultado Financeiro (32) 8
Resultado antes do IRPJ e CSLL (1.774) (2.755)
IRPJ – –
CSLL – –
Resultado Líquido do Período (1.774) (2.755)

Demonstrações dos Fluxos de Caixa
Exercicios findos em 31/12/2023 e de 2022

(Em milhares de reais – R$)
2023 2022

Fluxo de Caixa das Atividades 
Operacionais

Lucros antes do IRPJ e da CSLL (1.774) (2.755)
Ajustes para conciliar o lucro do exercício 
com o caixa líquido aplicado nas atividades 
operacionais:

Depreciação e amortização 520 –
Provisões 910 –
Variações nos ativos operacionais:
Clientes a receber (227) (178)
Impostos a recuperar (79) (25)
Outros créditos (12) (111)
Variações nos passivos operacionais:
Fornecedores 140 (53)
Impostos e contribuições a recolher 12 9
Salários, encargos e benefícios sociais 32 121
Outras contas a pagar 1 (1)
Adiantamento de clientes – (28)
Partes Relacionadas 5 (4.046)
Caixa líquido aplicado nas (gerado 
pelas) atividades operacionais (472) (7.066)

Fluxo de Caixa das Atividades 
de Investimento

Aumento de capital de controladas 
e aquisição de participação 4.540 8.960

Aquisições do ativo imobilizado e 
intangível (4.064) (2.077)

Caixa líquido aplicado nas 
atividades de investimento 476 6.883

Fluxo de Caixa das Atividades 
de Financiamento

Pagamento de dividendos – –
Caixa líquido gerado pelas ativida-
des de financiamento – –

Aumento (Redução) do Saldo de 
Caixa e Equivalentes de Caixa 4 (183)

Caixa e Equivalentes de Caixa
No início do exercício 41 224
No fim do exercício 45 41

4 (183)

individuais da Companhia foram preparadas de acordo 
com as práticas contábeis adotadas no Brasil, que 
compreendem aquelas incluídas na legislação socie-
tária brasileira e os pronunciamentos, as orientações 
e as interpretações técnicos emitidos pelo Comitê de 
Pronunciamentos Contábeis – CPC e aprovados pelo 
Conselho Federal de Contabilidade – CFC, vigentes 
em 31 de dezembro de 2023. A Administração declara 
que todas as informações relevantes próprias das 
demonstrações financeiras individuais, e somente 
elas, estão sendo evidenciadas e correspondem as 
utilizadas pela Administração na sua gestão. 2.2. Base 
de elaboração: As demonstrações financeiras indivi-
duais foram elaboradas com base no custo histórico, 
exceto se mencionado em contrário a seguir. O custo 
histórico geralmente é baseado no valor nominal das 
contraprestações pagas em troca de ativos.

Melanie Wepeck Teixeira
Diretora Financeira

Claudio Augusto Agostinho Minetti
Contador CRC/SP 298.262/02

Este documento foi assinado digitalmente por O Dia De Sp Editora E Agencia De Noticias Ltda. 
Para verificar as assinaturas vá ao site https://www.portaldeassinaturas.com.br:443 e utilize o código E8E9-2080-5ECB-0E6B.
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PUBLICAÇÕES LEGAIS 

12/07/2024

Aos Acionistas e Diretores da
Manausgás S.A. - São Paulo - SP
Opinião: Examinamos as demonstrações fi nanceiras da Manausgás S.A. (“Compa-
nhia”), que compreendem o balanço patrimonial em 31 de dezembro de 2023 e as 
respectivas demonstrações do resultado, do resultado abrangente, das mutações 
do patrimônio líquido e dos fl uxos de caixa para o exercício fi ndo naquela data, bem 
como as correspondentes notas explicativas, incluindo o resumo das principais po-
líticas contábeis. Em nossa opinião, as demonstrações contábeis acima referidas 
apresentam adequadamente, em todos os aspectos relevantes, a posição patrimo-
nial e fi nanceira da Manausgás S.A. em 31 de dezembro de 2023, o desempenho de 
suas operações e os seus fl uxos de caixa para o exercício fi ndo nessa data, de acor-
do com as práticas contábeis adotadas no Brasil.
Base para opinião: Nossa auditoria foi conduzida de acordo com as normas bra-
sileiras e internacionais de auditoria. Nossas responsabilidades, em conformidade 
com tais normas, estão descritas na seção a seguir intitulada “Responsabilidades 
do auditor pela auditoria das demonstrações contábeis”. Somos independentes em 
relação à Companhia, de acordo com os princípios éticos relevantes previstos no 
Código de Ética Profi ssional do Contador e nas normas profi ssionais emitidas pelo 
Conselho Federal de Contabilidade - CFC, e cumprimos com as demais responsabi-
lidades éticas de acordo com essas normas. Acreditamos que a evidência de audi-
toria obtida é sufi ciente e apropriada para fundamentar nossa opinião.
Responsabilidade da Administração e da governança sobre as demonstra-
ções contábeis: A Administração é responsável pela elaboração e adequada 
apresentação das demonstrações contábeis de acordo com as práticas contábeis 
adotadas no Brasil e pelos controles internos que ela determinou como necessários 
para permitir a elaboração de demonstrações contábeis livres de distorção relevan-
te, independentemente se causada por fraude ou erro. Na elaboração das demons-

Senhores acionistas, submetemos a apreciação de V. Sas. as Demonstrações contábeis ao exercício encerrado em 31 de Dezembro de 2023. A evolução de suas operações e os principais fatos ocorridos neste exercício poderão ser examinados através das 
próprias demonstrações contábeis. Colocamo-nos a disposição de V. Sas. para quaisquer esclarecimentos adicionais.

MANAUSGÁS S.A.
CNPJ 04.007.507/0001-28

Relatório da Administração

Relatório do Auditor Independente sobre as Demonstrações Financeiras

Balanço Patrimonial Levantado em 31 de Dezembro - Em milhares de reais

Demonstração das Mutações do Patrimônio Líquido para os Exercícios Findos em 31 de Dezembro - Em milhares de reais

Notas Explicativas às Demonstrações Financeiras para o Exercício Findo em 31 de Dezembro de 2023 e de 2022
(Valores expressos milhares de reais – R$, exceto quando de outra forma mencionado)

Demonstração do Resultado
para os Exercícios Findos em 31 de Dezembro - Em milhares de reais

Demonstração dos Resultados Abrangentes
para os Exercícios Findos em 31 de Dezembro - Em milhares de reais

trações contábeis, a Administração é responsável pela avaliação da capacidade de 
a Companhia continuar operando e divulgando, quando aplicável, os assuntos rela-
cionados com a sua continuidade operacional e com o uso dessa base contábil na 
elaboração das demonstrações contábeis a não ser que a Administração pretenda 
liquidar a Companhia ou cessar suas operações, ou não tenha nenhuma alternativa 
realista para evitar o encerramento das operações. Os responsáveis pela governan-
ça da Companhia são aqueles com responsabilidade pela supervisão do processo 
de elaboração das demonstrações contábeis.
Responsabilidade do auditor pela auditoria das demonstrações contábeis: 
Nossos objetivos são obter segurança razoável de que as demonstrações contábeis, 
tomadas em conjunto, estão livres de distorção relevante, independentemente se 
causada por fraude ou erro, e emitir relatório de auditoria contendo nossa opinião. 
Segurança razoável é um alto nível de segurança, mas não uma garantia de que 
uma auditoria realizada de acordo com as normas brasileiras e internacionais de au-
ditoria sempre detecta as eventuais distorções relevantes existentes. As distorções 
podem ser decorrentes de fraude ou erro e são consideradas relevantes quando, in-
dividualmente ou em conjunto, possam infl uenciar, dentro de uma perspectiva ra-
zoável, as decisões econômicas dos usuários tomadas com base nas referidas de-
monstrações contábeis. Como parte de uma auditoria realizada de acordo com as 
normas brasileiras e internacionais de auditoria, exercemos julgamento profi ssional 
e mantemos ceticismo profi ssional ao longo da auditoria. Além disso: • Identifi ca-
mos e avaliamos os riscos de distorção relevante nas demonstrações contábeis, in-
dependentemente se causada por fraude ou erro, planejamos e executamos proce-
dimentos de auditoria em resposta a tais riscos, bem como obtemos evidência de 
auditoria apropriada e sufi ciente para fundamentar nossa opinião. O risco de não 
detecção de distorção relevante resultante de fraude é maior do que o proveniente 
de erro, já que a fraude pode envolver o ato de burlar os controles internos, conluio, 

falsifi cação, omissão ou representações falsas intencionais. • Obtivemos entendi-
mento dos controles internos relevantes para a auditoria para planejarmos procedi-
mentos de auditoria apropriados às circunstâncias, mas não com o objetivo de ex-
pressarmos opinião sobre a efi cácia dos controles internos da Companhia. • Avalia-
mos a adequação das políticas contábeis utilizadas e a razoabilidade das estimati-
vas contábeis e respectivas divulgações feitas pela Administração. • Concluímos 
sobre a adequação do uso, pela Administração, da base contábil de continuidade 
operacional e, com base nas evidências de auditoria obtidas, se existe uma incerte-
za signifi cativa em relação a eventos ou circunstâncias que possa causar dúvida sig-
nifi cativa em relação à capacidade de continuidade operacional da Companhia. 
Nossas conclusões estão fundamentadas nas evidências de auditoria obtidas até a 
data de nosso relatório. Todavia, eventos ou condições futuras podem levar a Com-
panhia a não mais se manter em continuidade operacional. • Avaliamos a apresen-
tação geral, a estrutura e o conteúdo das demonstrações contábeis, inclusive as di-
vulgações e se as demonstrações contábeis representam as correspondentes tran-
sações e os eventos de maneira compatível com o objetivo de apresentação ade-
quada. • Obtivemos evidência de auditoria apropriada e sufi ciente, referente às in-
formações fi nanceiras das entidades ou atividades de negócio da Companhia, para 
expressar uma opinião sobre as demonstrações fi nanceiras. Somos responsáveis 
pela direção, supervisão e desempenho da auditoria da Companhia e, consequente-
mente, pela opinião de auditoria. Comunicamo-nos com a Administração a respei-
to, entre outros aspectos, do alcance planejado, da época da auditoria e das cons-
tatações signifi cativas de auditoria, inclusive as eventuais defi ciências signifi cati-
vas nos controles internos que identifi camos durante nossos trabalhos.

Salvador, 27 de junho de 2024
SANTANA & SOUSA - Auditores Independentes - CRC – BA – Nº 612

Alberto da Silveira Lima - Contador - CRC – BA – Nº 9.093

ATIVO Nota explicativa 31/12/2023 31/12/2022
Circulantes
Caixa e equivalentes de caixa 4 35.004 13.773
Impostos a recuperar 5 1.386 659
Dividendos a receber 6.3 26.883 26.309
Total dos ativos circulantes  63.273 40.741
Não Circulantes
Debêntures  22.587 -
Investimentos 6.2 330.674 259.739
Imobilizado  3 4
Total dos ativos não circulantes  353.264 259.743
Total dos Ativos  416.537 300.484

 Reservas de lucros
 Nota Capital Reserva Reserva para Dividendos Resultado Total do
 explicativa social legal investimento adicionais propostos do exercício patrimônio líquido
Saldos em 31 de Dezembro de 2021  81.242 23.336 22.170 89.002 - 215.750
Pagamento de dividendos adicionais 2021 7.5 - - - (1.504) - (1.504)
Lucro líquido do exercício  - - - - 85.976 85.976
Constituição de:
Reserva para investimento 7.3 - - 4.299 - (4.299) -
Dividendos mínimos obrigatórios 7.4 - - - - (20.419) (20.419)
Dividendos adicionais propostos 7.6 - - - 61.258 (61.258) -
Ajustes de Exercícios Anteriores  - (7.088) - 7.088 - -
Saldos em 31 de Dezembro de 2022  81.242 16.248 26.469 155.844 - 279.803
Pagamento de dividendos adicionais 2022 7.5 - - - (34.579) - (34.579)
Lucro líquido do exercício  - - - - 135.983 135.983
Constituição de:
Dividendos mínimos obrigatórios 7.4 - - - - (33.996) (33.996)
Dividendos adicionais propostos 7.6 - - - 101.987 (101.987) -
Ajustes de Exercícios Anteriores  - - (10.221) 10.221 - -
Saldos em 31 de Dezembro de 2023  81.242 16.248 16.248 233.472 - 347.210

(As notas explicativas são parte integrante das demonstrações fi nanceiras.)

1. Informações Gerais: A MANAUSGÁS S.A. (“Companhia”) é uma sociedade 
anônima, constituída com o objetivo de participar em empreendimentos ou outras 
sociedades, civis ou comerciais, como sócia, acionista, consorciada ou quotista. A 
MANAUSGÁS é acionista da Companhia de Gás do Amazonas – Cigás (“Cigás” ou 
“controlada em conjunto”), da qual detém 83% de seu capital social total e 49% de 
suas ações ordinárias. Devido às características do acordo de acionistas a 
Companhia possui controle compartilhado da Cigás. A controlada em conjunto é 
uma sociedade anônima de economia mista, integrante da administração indireta 
do Estado do Amazonas, dotada de personalidade jurídica de direito privado e 
patrimônio próprio, criada mediante autorização da Lei Estadual nº 2.325, de 8 de 
maio de 1995, com autonomia administrativa e fi nanceira. A controlada em 
conjunto Cigás tem por objeto social a exploração, com exclusividade, no Estado do 
Amazonas, sob o regime de concessão, dos serviços locais de gás canalizado, bem 
como de outras atividades correlatas ou afi ns, vinculadas ou necessárias à 
distribuição de gás para todo o segmento consumidor, seja como combustível, 
matéria-prima e insumos para a indústria petroquímica ou de fertilizante ou como 
oxi-redutor siderúrgico, seja para a geração termelétrica ou outras fi nalidades e 
usos possibilitados pelos avanços tecnológicos. A concessão tem prazo de vigência 
de 30 (trinta) anos a fi ndar em 31 de janeiro de 2040, considerando a prorrogação do 
termo inicial autorizada pela Lei Estadual nº 3.690 de 21 de dezembro de 2011.
2. Apresentação das Demonstrações Financeiras - 2.1. Declaração de confor-
midade: As demonstrações fi nanceiras foram preparadas e estão sendo apresenta-
das em conformidade com as práticas contábeis adotadas no Brasil que compreen-
dem os pronunciamentos, as orientações e interpretações emitidas pelo Comitê de 
Pronunciamentos Contábeis (CPC) e aprovados pelo Conselho Federal de Contabili-
dade – CFC, e as disposições contidas na Lei das Sociedades por Ações que incor-
poram as alterações trazidas pelas Leis nºs 11.638/07 e 11.941/09. 2.2. Base de ela-
boração: As demonstrações fi nanceiras foram elaboradas com base no custo histó-
rico conforme descrito nas práticas contábeis a seguir. O custo histórico geralmente 
é baseado no valor justo das contraprestações pagas em troca de ativos. 2.3. Moe-
da funcional e de apresentação: Os itens incluídos nas demonstrações fi nanceiras 
são mensurados usando a moeda do principal ambiente econômico no qual a Com-
panhia atua (“moeda funcional”). As demonstrações são apresentadas em milhares 
de reais – R$ - a moeda funcional da Companhia. 2.4. Principais fontes de julga-
mento e estimativas: Na preparação das demonstrações fi nanceiras de acordo com 
as normas brasileiras de contabilidade é requerido que a Administração faça julga-
mentos, estimativas e premissas que afetam a aplicação de políticas contábeis e os 
valores reportados de ativos, passivos, receitas e despesas, bem como as divulga-
ções em notas explicativas. Os resultados reais podem divergir dessas estimativas. 
As informações sobre incertezas das premissas e estimativas que possuam um ris-
co signifi cativo de resultar em um ajuste material dentro do próximo exercício está 
relacionada, principalmente a perda estimada por redução ao valor recuperável dos 
ativos de longo prazo, o qual, apesar de refl etirem o julgamento da melhor estima-
tiva possível por parte da Administração da Companhia, relacionadas à probabilida-
de de eventos futuros, podem eventualmente apresentar variações em relação aos 
dados e valores reais. Estimativas e premissas são revistos de uma maneira con-
tínua. Revisões com relação a estimativas contábeis são reconhecidas no perío-
do em que as estimativas são revisadas e em quaisquer períodos futuros afetados.
3. Sumário das Principais Práticas Contábeis - 3.1. Instrumentos fi nanceiros - 
3.1.1. Ativos fi nanceiros: Os ativos fi nanceiros mantidos pela Companhia, quando 
aplicável, são classifi cados sob as seguintes categorias: (a) ativos fi nanceiros men-
surados a valor justo por meio de resultado; (b) ativos fi nanceiros mantidos até o 
vencimento; (c) ativos fi nanceiros disponíveis para venda; e (d) empréstimos e rece-
bíveis. A classifi cação depende da fi nalidade para a qual os ativos e passivos fi nan-
ceiros foram adquiridos ou contratados. A Companhia não possui instrumentos fi -
nanceiros para as categorias classifi cadas nos itens (a) a (c) mencionadas acima. 
Categoria (d) - Empréstimos e recebíveis: São incluídos nesta classifi cação os ativos 
fi nanceiros não derivativos, com recebimentos fi xos ou determináveis que não são 
cotados em um mercado ativo. Os empréstimos e recebíveis são mensurados pelo 
valor do custo amortizado utilizando-se o método de juros efetivos, deduzidos de 
qualquer perda por redução do valor recuperável. A receita de juros é reconhecida 
através da aplicação da taxa de juros efetiva, exceto para créditos de curto prazo 
quando o reconhecimento de juros seria imaterial. Os ativos fi nanceiros compreen-
dem: Caixa e equivalentes de caixa: São representados por fundo fi xo de caixa, re-
cursos em contas bancárias de livre movimentação e por aplicações fi nanceiras 
cujos saldos não diferem signifi cativamente dos valores de mercado, com até 90 
dias da data da aplicação ou considerados de liquidez imediata ou conversíveis em 
um montante conhecido de caixa e que estão sujeitos a um insignifi cante risco de 
mudança de valor, os quais são registrados pelos valores de custo acrescidos dos 
rendimentos auferidos até as datas dos balanços, que não excedem o seu valor de 
mercado ou de realização, conforme nota explicativa nº 4. A Companhia não opera 
com instrumentos fi nanceiros derivativos. 3.2. Distribuição de dividendos: A distri-
buição de dividendos para os acionistas da Companhia é reconhecida como um pas-
sivo nas demonstrações fi nanceiras ao fi nal do exercício, com base no estatuto so-
cial da Companhia. Qualquer valor acima do mínimo obrigatório somente é provisio-
nado na data em que são aprovados de acordo com o estatuto social, o qual perma-
nece segregado em reserva específi ca dentro do patrimônio líquido até a sua efeti-
va aprovação. 3.3. Avaliação do valor recuperável dos ativos: Os ativos são avalia-
dos anualmente para identifi car evidências de perdas não recuperáveis, ou, ainda, 
sempre que eventos ou alterações signifi cativas nas circunstâncias indicarem que o 
valor contábil pode não ser recuperável. Quando aplicável, ocorrendo perda decor-
rente das situações em que o valor contábil do ativo ultrapasse seu valor recuperá-
vel, defi nido pelo maior valor entre o valor em uso do ativo e o valor líquido de ven-
da do ativo, esta é reconhecida no resultado do exercício. 3.4. Investimento: O con-
trole compartilhado é um acordo contratual através do qual a Companhia exerce 
uma atividade econômica sujeita a controle conjunto, situação em que as decisões 
sobre políticas fi nanceiras e operacionais estratégicas relacionadas às atividades 
da controlada em conjunto requerem a aprovação de todas as partes que comparti-
lham o controle. Os acordos de controle em conjunto que envolvem a constituição 
de uma entidade separada na qual cada empreendedor detenha uma participação 
são chamados de entidades controladas em conjunto. Os resultados, ativos e passi-
vos da controlada em conjunto é incorporado às demonstrações fi nanceiras com 
base no método de equivalência patrimonial. Conforme o método de equivalência 
patrimonial, os investimentos em controlada em conjunto são inicialmente registra-
dos pelo valor de custo e em seguida ajustados para fi ns de reconhecimento da par-
ticipação da Companhia no lucro ou prejuízo e outros resultados abrangentes da 
controlada em conjunto. 3.5. Alterações em Normas e Interpretações - Alterações 
adotadas pela Companhia: A Companhia adota o Pronunciamento Técnico CPC 
PME (R1) como base de suas contabilizações. Neste cenário, não há conhecimento 
de alterações ou interpretações em vigor para o exercício iniciado em 1º de janeiro 
de 2023 e 2024 que tenham impacto relevante nas demonstrações contábeis da 
Companhia.
4. Caixa e Equivalentes de Caixa 31/12/2023 31/12/2022
Caixa e bancos 7 430
Aplicações fi nanceiras 34.997 13.343
Total 35.004 13.773
As aplicações fi nanceiras, em 31 de dezembro de 2023, são representadas por apli-
cação de CDB de curto prazo, remunerados à taxa de 98,5% do CDI.
5. Impostos a Recuperar: O montante referente a impostos a recuperar refere-se 
a imposto de renda retido na fonte – IRRF sobre rendimentos de aplicações fi nan-
ceiras, impostos pagos a maior a restituir e a compensar.
 31/12/2023 31/12/2022
IRRF sobre aplicações fi nanceiras 904 480
Impostos a compensar e restituir 482 179
Total 1.386 659

PASSIVOS E Nota
 PATRIMÔNIO LÍQUIDO explicativa 31/12/2023 31/12/2022
Circulantes
Fornecedores  174 105
Obrigações trabalhistas  38 38
Impostos a recolher  119 119
Dividendos a pagar 7.5 68.996 20.419
Total dos passivos circulantes  69.327 20.681
Patrimônio Líquido 7
Capital social  81.242 81.242
Reservas de Capital  32.496 42.717
Reservas de Lucros a Distribuir  233.472 155.843
Total do patrimônio líquido  347.210 279.803
Total dos Passivos e do Patrimônio Líquido  416.537 300.484

 Nota explicativa 31/12/2023 31/12/2022
(Despesas) Receitas
Despesas gerais e administrativas 8 (9.084) (11.283)
Equivalência patrimonial 6.2 139.809 94.895
Lucro antes do Resultado Financeiro  130.725 83.612
Resultado Financeiro
Receitas fi nanceiras  5.269 2.367
Despesas fi nanceiras  (11) (3)
Total 9 5.258 2.364
Lucro Líquido do Exercício  135.983 85.976
Lucro Líquido por Ação (Básico e Diluído) - Em R$ 1,67 1,06

(As notas explicativas são parte integrante das demonstrações fi nanceiras.)

 31/12/2023 31/12/2022
Lucro Líquido do Exercício 135.983 85.976
Outros resultados abrangentes - -
Resultado Abrangente Total do Exercício 135.983 85.976

(As notas explicativas são parte integrante das demonstrações fi nanceiras.)
Demonstração dos Fluxos de Caixa

para o Exercício Findo em 31 de Dezembro de 2023 - Em milhares de reais

 Nota 31/12/ 31/12/
Fluxo de Caixa Proveniente explicativa 2023 2022
 das Atividades Operacionais
Lucro líquido do exercício  135.983 85.976
Ajuste para reconciliar o lucro do exercício com
 o caixa gerado pelas atividades operacionais:
Resultado de equivalência patrimonial 6.2 (139.809) (94.895)
(Aumento) redução nos ativos operacionais:
Impostos a recuperar  (727) 520
Outros créditos  - 1
Aumento (redução) nos passivos operacionais:
Fornecedores  69 35
Impostos a recolher  1 51
Caixa gerado pelas atividades operacionais  (4.483) (8.312)
Fluxo de Caixa das Atividades de Investimentos
Aquisição de Imobilizado  - (1)
Aquisição debêntures  (22.587) -
Recebimento de dividendos 6.3 68.301 45.924
Caixa aplicado nas atividades de fi nanciamento  45.714 45.923
Fluxo de Caixa das Atividades de Financiamento
Pagamento de dividendos 7.5 (20.000) (40.000)
Caixa aplicado nas atividades de fi nanciamento  (20.000) (40.000)
Aumento do Saldo de Caixa e Equivalentes de Caixa  21.231 (2.389)
Caixa e equivalentes de caixa:
No início do exercício 4 13.773 16.162
No fi m do exercício 4 35.004 13.773
Aumento do Saldo de Caixa e Equivalentes de Caixa  21.231 (2.389)

(As notas explicativas são parte integrante das demonstrações fi nanceiras.)

(As notas explicativas são parte integrante das demonstrações fi nanceiras.)

6. Investimentos - 6.1. Informações fi nanceiras resumidas da controlada em con-
junto: A Companhia mensura seu investimento na participação societária de em-
preendimento controlado em conjunto utilizando o método da equivalência patrimo-
nial. Conforme mencionado na nota explicativa 1, a Companhia tem participação de 
49% (ordinárias) e 83% (ações preferenciais) na Cigás e compartilha o controle des-
te empreendimento. De acordo com o requerido no CPC 45 (IFRS 12), apresentamos 
as demonstrações fi nanceiras da Cigás (controlada em conjunto):

Balanço Patrimonial em 31 de Dezembro de 2023

Ativos 31/12/2023 Passivos e Patrimônio
Líquido 31/12/2023

Circulantes Circulantes
Caixa e equivalentes
 de Caixa 193.222

Fornecedores 2.313.370

Aplicações fi nanceiras 29.716 Obrigações contratuais 2.239.032
Contas a receber 2.632.491 Obrigações trabalhistas 5.397
Créditos contratuais 2.422.927 Impostos a recolher 10.190
Estoques 2.608 Dividendos a pagar 32.389
Impostos a recuperar 8.415 Impostos Diferidos 384.444

Outros créditos 1.036 Convênio Eletrobras
 a Pagar 143.026

Total dos ativos
 circulantes 5.290.416

Arrendamento 1.148

Outras contas a pagar 188
Total dos passivos
 circulantes 5.129.184

Não Circulantes
Contas a receber 70.933 Não Circulantes
Impostos a Recuperar 25.066 Fornecedores 805.426
Créditos contratuais 14.503 Impostos diferidos 21.074
Imobilizado 10.627 Obrigações contratuais 14.795

Intangível 308.871
Provisão para riscos 
trabalhistas, cíveis e 
fi scais 887.648

Diferido 206.045 Arrendamento 9.578

Outros créditos 1.275 Total dos passivos não 
circulantes 1.738.520

Ação Judicial - PB 1.338.373
Total dos ativos não 
circulantes 1.975.692

Patrimônio Líquido

Capital social 264.954
Reservas de lucros 122.653
Dividendos adicionais 
propostos 10.796
Total do patrimônio 
líquido 398.403
Total dos Passivos e

Total dos Ativos 7.266.108  do Patrimônio Líquido 7.266.108

Demonstração do Resultado para o Exercício Findo em 31 de Dezembro de 2023
 2023
Receita Líquida 3.402.474
Custo
Custo dos produtos vendidos (3.153.662)
Custo dos serviços de construção (55.353)
Lucro Bruto 193.459
(Despesas) Receitas
Despesas gerais e administrativas (48.179)
Outras receitas (despesas) (3.305)
Lucro antes do Resultado Financeiro 141.974
Resultado Financeiro
Receitas fi nanceiras 85.455
Despesas fi nanceiras (88.373)
Total (2.918)
Lucro antes do Imposto de Renda e da Contribuição Social 139.056
Imposto de Renda e Contribuição Social
Impostos diferidos 103.985
Impostos correntes (74.596)
Total 29.389
Lucro Líquido do Exercício 168.445
Lucro por Ação Básico e Diluído (Em Reais - R$) 2,3745
6.2. Movimentação do investimento

Movimentação do investimento
  Subscrição/
 Saldo Integralização Equivalência Dividendos Saldo
Investida 31/12/2022 de capital patrimonial propostos 31/12/2023
Companhia
 de Gás do
  Amazonas
   S.A - Cigás 259.739 - 139.809 (68.874) 330.674

Movimentação do investimento
  Subscrição/
 Saldo Integralização Equivalência Dividendos Saldo
Investida 31/12/2021 de capital patrimonial propostos 31/12/2022
Companhia
 de Gás do
 Amazonas
  S.A - Cigás 222.791 - 94.895 (57.947) 259.739
6.3. Movimentação dos dividendos a receber Valor
Saldo em 31 de dezembro de 2021 14.288
Dividendos propostos em 17/02/2022 4.762
Dividendos recebidos em 25/02/2022 (19.050)
Dividendos propostos em 15/08/2022 26.875
Dividendos recebidos em 25/08/2022 (26.875)
Dividendos propostos em 31/12/2022 26.309
Saldo em 31 de dezembro de 2022 26.309
Dividendos propostos em 28/02/2023 8.770
Dividendos recebidos em 06/03/2023 (35.079)
Dividendos propostos em 17/10/2023 33.222
Dividendos recebidos em 17/10/2023 (33.222)
Dividendos propostos em 31/12/2023 26.883
Saldo em 31 de dezembro de 2023 26.883
7. Patrimônio Líquido - 7.1. Capital social: O capital social integralizado até 31 de 
dezembro de 2023 e de 2022 é de R$ 81.242 mil
 31/12/2023  31/12/2022
 Quantidade de  Quantidade de
 ações ordinárias Valor ações ordinárias Valor
Termogás S.A 40.621.001 40.621 40.621.001 40.621
CS Investivents Associated Ltd 40.621.001 40.621 40.621.001 40.621
Total 81.242.002 81.242 81.242.002 81.242
Cada ação ordinária terá direito a um voto nas deliberações das Assembleias Gerais 
de acionistas.
7.2. Reserva legal: É constituída em conformidade com a Lei das Sociedades por 
Ações e o Estatuto Social, na base de 5% do lucro líquido de cada exercício até atin-
gir 20% do capital social. No exercício de 2022, a Companhia não constitui reserva 
legal em virtude de já ter atingido o limite legal. A reserva legal tem por fi m asse-
gurar a integridade do capital social e somente poderá ser utilizada para compensar 
prejuízo e aumentar capital. 7.3. Reserva para investimento: É constituída em con-

formidade com a Lei das Sociedades por Ações e o Estatuto Social, na importância 
não inferior a 5% e não superior a 25% do lucro ajustado de cada exercício até atin-
gir 20% do capital social. No exercício de 2023 a Companhia não constituiu a reser-
va por já ter atingido o limite legal (2022, R$ 4.299) de reserva para investimento. A 
reserva para investimento tem por fi nalidade fi nanciar a expansão das atividades da 
Companhia e/ou investidas da qual ela detenha participação societária, inclusive 
através da subscrição de aumentos de capital. 7.4. Dividendos mínimos obrigató-
rios: Aos acionistas está assegurado, pelo estatuto social, um dividendo mínimo 
correspondente a 25% do lucro líquido apurado em cada exercício social, ajustado 
consoante à legislação em vigor. Abaixo detalhamos o cálculo:
 2023 2022
Lucro líquido do exercício 135.983 85.976
Constituição de reserva legal - 5% - -
Base de cálculo da reserva de investimento 135.983 85.976
Constituição de reserva para investimento - 5% - (4.299)
Base de cálculo dos dividendos 135.983 81.677
Dividendos mínimos obrigatórios - 25% 33.996 20.419
Total de ações ordinárias 81.242.002 81.242.002
Dividendos mínimos obrigatórios por
 total de ações (ordinárias) – em R$ 0,4185 0,2513
7.5. Movimentação do saldo de dividendos a pagar está demonstrada abaixo 
 Valor
Saldo em 31 de dezembro de 2021 38.499
Dividendos adicionais pagos referentes à 2020 (AGE 20/12/21) (4.000)
Dividendos adicionais pagos referentes à 2020 (AGE 20/12/21) (2.000)
Dividendos mínimos pagos referentes à 2021 (AGE 24/03/2022) (7.000)
Dividendos mínimos pagos referentes à 2021 (AGE 24/03/2022) (7.000)
Dividendos mínimos e adicionais
 pagos referentes à 2021 (AGE 08/09/2022) (10.000)
Dividendos Adicionais 2021 1.501
Dividendos mínimos e adicionais
 pagos referentes à 2021 (AGE 08/09/2022) (4.000)
Dividendos mínimos e adicionais
 pagos referentes à 2021 (AGE 08/09/2022) (6.000)
Dividendos minimos obrigatórios de 2022 20.419
Saldo em 31 de dezembro de 2022 20.419
Dividendos Adicionais 2022 7.089
Dividendos Adicionais 2022 27.492
Dividendos mínimos e adicionais
 pagos referentes à 2022 (AGE 21/11/2023) (20.000)
Dividendos mínimos obrigatórios de 2023 33.996
Saldo em 31 de dezembro de 2023 68.996
Conforme ata de assembleia geral extraordinária de 21 de novembro de 2023, foi 
aprovado a distribuição de R$ 20.000 de dividendos. 7.6. Dividendos adicionais pro-
postos: A Administração decidiu, ad referendum da Assembleia Geral, não propor 
dividendos adicionais ao mínimo obrigatório em 2023 relativo ao lucro do exercício 
fi ndo em 31 de dezembro de 2023.
8. Despesas por Natureza: Conforme requerido pelo CPC 26, está apresentado a 
seguir, o detalhamento da demonstração do resultado por natureza:
 2023 2022
Despesas com pessoal (2.700) (2.700)
Serviços de terceiros (5.280) (7.987)
Despesas gerais (782) (449)
Aluguéis (32) (32)
Impostos e taxas (290) (115)
Total (9.084) (11.283)
Classifi cado como:
Despesas gerais e administrativas (9.084) (11.283)
9. Resultado Financeiro 2023 2022
Receitas fi nanceiras
Rendimentos de aplicações fi nanceiras 2.394 2.367
Outras receitas fi nanceiras 2.875 -
Despesas fi nanceiras
Outras despesas fi nanceiras (11) (3)
Total do resultado fi nanceiro 5.258 2.364
9.1. Remuneração da administração: A remuneração individual mensal dos adminis-
tradores para os exercícios fi ndos em 31 de dezembro de 2023 é de R$ 225 (2022, 
R$ 188). A Companhia não propicia a seus administradores benefícios de pós-em-
prego a longo prazo.
10. Instrumentos Financeiros - a) Considerações gerais: No curso normal de suas 
operações, a Companhia está exposta a riscos de mercado – taxa de juros, taxas 
de câmbio, risco de crédito e risco de liquidez. A Administração determina as estra-
tégias a serem adotadas a cada circunstância e riscos inerentes. b) Gestão do ris-
co de crédito: O risco de crédito refere-se ao risco de uma contraparte não cumprir 
com suas obrigações contratuais, levando a Companhia a incorrer em perdas fi nan-
ceiras. A Companhia adota a política de apenas negociar com contrapartes que pos-
suam capacidade de crédito e obter garantias sufi cientes, quando apropriado, so-
mente como meio de mitigar o risco de perda fi nanceira por motivo de inadimplên-
cia. c) Gestão do risco de liquidez: A responsabilidade pelo gerenciamento do risco 
de liquidez é da Diretoria Executiva, que elabora um modelo apropriado de gestão 
de risco de liquidez para o gerenciamento das necessidades de captação e gestão 
de liquidez no curto, médio e longo prazos. d) Valor de mercado dos instrumentos fi -
nanceiros: Os valores contábeis dos instrumentos fi nanceiros referentes aos ativos 
e passivos da Companhia equivalem, em 31 de dezembro de 2023 e de 2022, apro-
ximadamente, aos seus valores de mercado e estão devidamente apresentados. Os 
efeitos de ganhos e perdas são reconhecidos no resultado à medida que são auferi-
dos e incorridos. A Companhia não opera com instrumentos fi nanceiros derivativos.
11. Transações que não afetaram o caixa e equivalentes de caixa: As princi-
pais transações que não afetaram o caixa estão descritas a seguir: •  Constituição de 
dividendos mínimos obrigatórios no montante de R$ 33.996 (2022, R$ 20.419).
12. Autorização para Conclusão das Demonstrações Financeiras: Os mem-
bros da Administração da Companhia examinaram o conjunto completo das de-
monstrações fi nanceiras da Companhia, relativas ao exercício fi ndo em 31 de de-
zembro de 2023, e concluíram que as referidas demonstrações traduzem com pro-
priedade sua posição patrimonial e fi nanceira assim como consideraram eventos 
subsequentes até 27 de junho de 2024, data na qual essas demonstrações fi nancei-
ras foram aprovadas.

Fernando Jorge Hupsel de Azevedo - Diretor
Hermano Darwin Vasconcellos Mattos - Diretor

Nobuioshi Tanaka - CT CRC: 1SP150348/O-5
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